PAGE  
7
INSERIR O NOME DO ÓRGÃO PÚBLICO

	PLANO DE TRABALHO


1. DADOS CADASTRAIS DA CONVENENTE - SEJUS

	Denominação

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA - SEJUS
	CNPJ

36.388.023/0001-62

	Endereço

Av. Governador Bley, n.º 236, Ed. Fabio Ruschi

	Cidade

Vitória 
	UF

ES
	CEP

29.010-150
	DDD/Telefone

(27) 3636-5812
	e-mail

saa@sejus.es.gov.br 

	Responsável Institucional pela Assinatura do Convênio

Celso dos Santos Júnior   

	CPF

043.801.307-70
	Cargo/ Função

Subsecretário para Assuntos Administrativos  

	Coordenador do Convênio

Regiane Kieper do Nascimento

	Cargo Função

Gerente de Educação e Trabalho
	Setor de Trabalho

GET


2. DADOS CADASTRAIS DO CONVENIADO – Inserir nome da instituição
	Denominação


	CNPJ



	Endereço



	Cidade

	UF
ES
	CEP

	DDD/Telefone

	E-mail


	Responsável Institucional pela Assinatura do Convênio



	CPF


	Cargo/ Função




	3. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO

	3.1. Título do Projeto 
	3.2. Período de Execução:

	Absorção da mão de obra de preso trabalhador do Sistema Prisional do Estado do Espírito Santo.

	Início:
Mês/ano
	Término:
Mês/ano

	3.3 . Objeto do Projeto



	A parceria entre o Estado, por meio da SEJUS e (nome do órgão público), tem por objetivo a absorção da mão de obra de presos do Sistema Penitenciário do Estado do Espírito Santo, implementando ações voltadas para a reinserção social dos reeducandos do sistema prisional no Estado do Espírito Santo em atividades laborativas, visando estimular o aproveitamento do potencial de trabalho existente nas unidades prisionais, de forma a eliminar o problema da ociosidade, incentivando a capacitação dos reeducandos, de forma a torná-los produtivos durante o cumprimento das penas.

	3.4. Das Atividades

	As atividades a serem desenvolvidas pelos presos trabalhadores não poderão ser próprias de cargos ou empregos existentes no âmbito da estrutura orgânica do Estado do Espírito Santo. As atividades serão: (Descrever as atividades)


	3.5. Justificativa do Projeto



	O presente projeto se justifica pelo simples fato que esta parceria contribuirá para ressocialização de presos do sistema prisional e consequentemente a redução da reincidência criminal após a soltura. O trabalho, como dever social e condição de dignidade humana, terá finalidade educativa e produtiva (Art. 28 da Lei de Execuções Penais – LEP).

Além de gerar trabalho para os apenados, minimizando o ócio costumeiro e oportunizando a transformação, a parceria promoverá uma considerável economia financeira para os cofres públicos, vez que sobre a contratação de presos por meio de convênio não incidem encargos trabalhistas por não ser regido pela Consolidação da Leis do Trabalho – CLT (Art. 28, §2º da LEP), cabendo ao parceiro garantir no mínimo um salário mínimo vigente, alimentação e transporte.

Com a formalização dessa parceria, será possível ampliar aos demais órgãos de governo o trabalho já desenvolvido pela Sejus, propiciando a reintegração de um número maior de presos por meio do trabalho, gerando ainda mais economia ao erário, sendo este último um fator importante diante do cenário econômico em que o Brasil se encontra.


	3.6. ATRIBUIÇÕES DAS PARTES


	3.6.1. Atribuições da CONVENENTE:



	Compete à CONVENENTE - SEJUS

I - Submeter os presos à avaliação da Comissão Técnica de Classificação – CTC, que definirá os nomes daqueles que poderão trabalhar;

II - Selecionar, após avaliação e indicação da Comissão Técnica de Classificação - CTC, os presos que apresentarem melhor comportamento e atendam ao disposto nos artigos 32 e 37 da Lei nº. 7.210/84 (Lei de Execução Penal) e suas alterações, para desenvolver a atividade laborativa;

III - Conferir e encaminhar, por meio das Unidades Prisionais, as folhas de frequência dos internos trabalhadores, a fim de verificar o desenvolvimento das atividades e encaminhar mensalmente à Vara de Execuções Penais, relação discriminando o nome e quantidade de dias trabalhados, para efeito de remição de pena, conforme art.126 da Lei nº. 7.210/84;

IV - Orientar, acompanhar, controlar e fiscalizar o desenvolvimento das atividades dos internos trabalhadores, in loco, por meio da Gerência de Educação e Trabalho – GET e da equipe laboral e direção da Unidade Prisional;

V - Comunicar à Gerência de Educação e Trabalho - GET e à Vara de Execuções Penais, quaisquer irregularidades e atos de indisciplina ocorridos no decorrer do trabalho;

VI – Acompanhar, por meio da Gerência de Educação e Trabalho - GET, todo o processo de parceria entre o Conveniado e a Secretaria durante a vigência do presente Termo de Cooperação;

VII – Repassar ao preso trabalhador, por meio do Fundo do Trabalho Penitenciário - FTP, valores recebidos do CONVENIADO, referentes a remuneração, transporte e alimentação;

VIII – Repassar o valor a título de remuneração ao preso trabalhador, procedendo a divisão em consonância com a Lei de Execução Penal – LEP;

IX – Manter efetiva comunicação com o Conveniado, através do setor laboral da unidade prisional, objetivando a celeridade das demandas apresentadas pelas partes, garantindo a satisfação da parceria.


	3.6.2. Atribuições do CONVENIADO:



	Compete ao CONVENIADO – Inserir nome do órgão público 
I – Enviar para a unidade prisional a “folha de frequência” do preso trabalhador, até o 2º (segundo) dia útil subsequente ao mês trabalhado, devidamente assinada pelo respectivo trabalhador e representante da empresa, para fins de remição de pena (art.126 da Lei nº. 7.210/84);

II - Comunicar à Direção da Unidade Prisional, quaisquer anormalidades na ordem dos serviços decorrentes de atos dos internos trabalhadores, tais como atrasos, ausências, inclusive para atendimento médico em situações de emergência, dentre outras ocorrências, por meio de contato telefônico, e-mail e registro na folha de frequência do preso trabalhador;

III - Oferecer aos internos, trabalho compatível com suas aptidões respeitando-se suas limitações físicas, orgânicas e culturais, dentro das necessidades do CONVENIADO;

IV - Proceder ao treinamento específico, conforme as peculiaridades que as atividades requeiram, visando o aprendizado, desenvolvimento e aprimoramento profissional dos internos trabalhadores, atendendo as necessidades do CONVENIADO;

V - Controlar as atividades e os horários a serem cumpridos pelos internos trabalhadores por meio de folha de frequência, registrando diariamente o início e término do horário de trabalho, inclusive horário de almoço;

VI - Cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho, conforme estabelecido no artigo 28, §1º, da Lei de Execuções Penais;

VII - Fornecer uniformes, equipamentos de segurança, máquinas e ferramentas necessárias à execução dos serviços, quando for o caso; 

VIII – Realizar a classificação e reserva orçamentária, apresentando comprovação à SEJUS quando solicitada a mão de obra do preso;

 IX – Garantir o pagamento de R$ 1.100,00 (mil e cem reais) a título de remuneração, por meio de repasse ao Fundo de Trabalho Penitenciário – FTP via Documento Único de Arrecadação – DUA, até o 5º dia útil subsequente ao mês trabalhado;
X – Fornecer alimentação pronta para consumo ou o valor total mensal de R$ 300,00 (trezentos reais), a título de alimentação, sendo a última opção por meio de repasse ao Fundo de Trabalho Penitenciário – FTP, via Documento Único de Arrecadação – DUA, anterior a inclusão do preso no trabalhado, permitindo realizar suas refeições diárias durante o mês vigente;

XI – Fornecer vale-transporte ou o valor total mensal de R$ 176,00 (cento e setenta e seis reais), a título de vale transporte para vinte e dois dias úteis, conforme tabela tarifada do sistema TRANSCOL, por meio de repasse ao Fundo de Trabalho Penitenciário - FTP, via Documento Único de Arrecadação – DUA, anterior a inclusão do preso no trabalhado, permitindo o seu deslocamento;  
XII – Os valores que se referem os itens X e XI repassados antecipadamente, em caso de evasão do preso trabalhador, o CONVENIADO arcará com o ônus da não devolução do valor repassado;

XIII – Inserir no mínimo xxxx (xxxx) e no máximo xxxx (xxxx) presos trabalhadores em atividades de xxxxxxxxx, sendo vedada a inclusão de presos em atividades próprias de cargos ou empregos existentes no âmbito da estrutura orgânica do Estado do Espírito Santo; 
XIV – Disponibilizar encarregado para coordenar e acompanhar as atividades desenvolvidas pelos internos trabalhadores;
XV - Prestar as informações necessárias sobre o comportamento e o desempenho do preso trabalhador, apresentar as folhas de frequência e autorizar registros fotográficos do local de trabalho, sempre que solicitado pelo servidor da SEJUS, responsável pela fiscalização do trabalho do preso in loco;
XVI – Manter efetiva comunicação com a SEJUS, objetivando a celeridade das demandas apresentadas pelas partes, garantindo a satisfação da parceria;
XVII - Não deslocar o preso trabalhador para realizar atividades fora do local acordado na proposta.

	4.  CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO – METAS

	Meta

Especificação

Quantidade de Mão de Obra
Duração

Mínima
Máxima
Inicio

Term.

1

Assinatura do Convênio
-

-

mês/ano
mês/ano 
2

Solicitação de Mão de Obra

xx presos

xx presos
mês/ano
Contínuo

3

Seleção dos Presos Trabalhadores
xx presos
xx presos

mês/ano
Contínuo

4
Repassar à SEJUS, antecipadamente, valor a título de transporte e alimentação
xx presos
xx presos

Mensal

Mensal

5
Repassar à SEJUS, posteriormente, valor a título de pagamento de salário do preso trabalhador
xx presos
xx presos
Mensal

Mensal

A parceria proposta tem como meta principal, a inclusão social de apenados do sistema prisional por meio do trabalho, tendo como resultado a transformação desse indivíduo. Busca-se ainda, obter satisfação com a prestação de serviço, o que, além de desenvolver a inclusão social, propicia economicidade aos cofres do Estados, vez que não haverá necessidade de realizar procedimento licitatório para contratação de empresa terceirizada.

	5.  CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

	META
Mês/Ano
Mês/Ano
Mês/Ano
Mês/Ano
Mês/Ano
Mês/Ano
Repasse à SEJUS, à título de pagamento de salário para x presos trabalhadores.
Repasse à SEJUS, à título de transporte para x presos trabalhadores.
Repasse à SEJUS, à título de alimentação para x presos trabalhadores.
TOTAL MENSAL
META
Mês/Ano
Mês/Ano
Mês/Ano
Mês/Ano
Mês/Ano
Mês/Ano
Repasse à SEJUS, à título de pagamento de salário para x presos trabalhadores.
Repasse à SEJUS, à título de transporte para x presos trabalhadores.
Repasse à SEJUS, à título de alimentação para x presos trabalhadores.
TOTAL MENSAL
META
Mês/Ano
Mês/Ano
Mês/Ano
Mês/Ano
Mês/Ano
Mês/Ano
Repasse à SEJUS, à título de pagamento de salário para x presos trabalhadores.
Repasse à SEJUS, à título de transporte para x presos trabalhadores.
Repasse à SEJUS, à título de alimentação para x presos trabalhadores.
TOTAL MENSAL
META
Mês/Ano
Mês/Ano
Mês/Ano
Mês/Ano
Mês/Ano
Mês/Ano
Repasse à SEJUS, à título de pagamento de salário para x presos trabalhadores.
Repasse à SEJUS, à título de transporte para x presos trabalhadores.
Repasse à SEJUS, à título de alimentação para x presos trabalhadores.
TOTAL MENSAL


	6. DECLARAÇÃO

	Na qualidade de representante legal do xxxxxxxxx nome do órgão público, declaro para fins de prova junto à partícipe do convênio a quais se vincula o presente plano de trabalho, para os efeitos e sob as penas de Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com quais órgãos ou entidades que impeça a transferência dos recursos aqui previstos.
(Inserir nome e cargo do gestor da pasta/órgão)
ASSINADO ELETRONICAMENTE 



	7. APROVAÇÃO

	Celso dos Santos Júnior
Subsecretário para Assuntos Administrativos/SEJUS
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Regiane Kieper do Nascimento

Coordenador da Execução do PT/ GET
ASSINADO ELETRONICAMENTE 





